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de Brasília 

ministro da Fazenda, 
Mailson Ferreira da Nó-
brega, inicia hoje na Euro-
pa a terceira fase da nego-
ciação da dívida externa 
brasileira. A primeira foi o 
acerto com os bancos pri-
vados, a segunda se ateve 
ao entendimento com o 
Fundo Monetário Interna-
cional (FMI) e a terceira 
será o acordo com o Clube 
de Paris, que reúne as enti-
dades oficiais de crédito 
dos países industrializados. 
Nóbrega está confiante em 
que a reabertura das con-
versações formais com o 
Clube, marcada para o pró-
ximo dia 28, já resulte num 
protocolo com as condições 
básicas para o reescalona-
mento do débito brasileiro 
vencido em 1987 e a vencer 
em 1988 e 1989. 

Brasil deseja obter 
com as entidades oficiais 
condições semelhantes 
àquelas acertadas com os 
bancos, pelo menos com re-
lação ao período a ser rees-
calonado. Só em 1989 o 
montante, entre principal e 
juros, chega a US$ 2 bi-
lhões, indicou. Tanto o mi-
nistro quanto um dos nego-
ciadores técnicos da dívi-
da, o chefe da assessoria 
internacional do Ministério 
da Fazenda, o diplomata 
Sérgio Amaral, preferiram 
não divulgar o volume que 
será colocado na mesa de 
negociação com os credo-
res oficiais. 

ministro da Fazenda 
informou que "tem notado 
uma melhora crescente 
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com relação às propostas 
brasileiras e que as de-
monstrações dos Estados 
Unidos, cujo banco oficial 
de exportação e importa-
ção (Eximbank) já abriu 
os seus créditos ao País, e 
do Japão, que também foi 
receptivo, são sinais im-
portantes". Esse apoio 
também será buscado a 
partir de hoje, quando em 
Londres o ministro inicia 
os seus contatos com os re-
presentantes do governo in-
glês. 

EMPRÉSTIMO-PONTE 
Nessa etapa o ministro 

buscará apoio para o pro-
grama brasileiro de modo 
que seja possível obter re-
cursos para o empréstimo-
ponte de US$ 500 milhões e 
condições favoráveis no 
reescalonamento do seu dé-
bito junto ao Clube de Pa-
ris. Segundo Nóbrega, o 
Brasil é o único país na 
América Latina que não 
vem obtendo nesses últi-
mos dois anos financia-
mento para as suas impor-
tações. Por essa razão, ob-
servou, é preciso buscar 
um acordo que seja o me-
lhor possível. 

Tradicionalmente, o Clu-
be não oferece mais do que 
dez anos de prazo com cin-
co de carência. Na última 
negociação, o Brasil obte-
ve, em 1986, seis anos com 
três de carência. Apenas 
para países em condições 
mais difíceis, como os da 
Africa, o Clube está ofere-
cendo até vinte anos de 
prazo, e em alguns casos 
até o perdão da dívida. 

Para o Brasil, explicou 

Amaral, não seria interes-
sante obter condições des-
sa forma, porque abalaria 
a imagem do País e impe-
diria a abertura das agên-
cias de financiamento para 
as importações. 

ESTOQUE GLOBAL 
O estoque global da dívi-

da do País junto ao Clube é 
da ordem de US$ 17 bilhões 
a US$ 18 bilhões, mas a re-
negociação recairá sobre o 
ano passado, este ano e 
1989. "Não dá para nego- 

ciar tudo", observou Nó-
brega. No início de 1987, a 
então gestão do ministro da 
Fazenda Dilson Funaro fe-
chou um acordo para 1986 e 
um entendimento condicio-
nal para 1987. Em seguida, 
o Brasil suspendeu os paga-
mentos do principal ao Clu-
be e em fevereiro decretou 
a moratória. Portanto, o 
acordo condicional de rola-
gem de US$ 500 milhões pa-
ra 1987 foi suspenso, e só 
agora será negociado. 

Desde janeiro de 1987, 

portanto, o Brasil só paga 
juros ao Clube. A idéia é 
montar um esquema que 
permita a retomada dos 
pagamentos das amortiza-
ções. A expectativa do che-
fe da Assessoria Interna-
cional do Ministério da Fa-
zenda é de que, depois de 
fechado todo o acerto ex-
terno, possivelmente em 
setembro, quando toda 
adesão ao empréstimo de 
US$ 5,2 bilhões dos bancos 
privados tiver sido obtida e 
os acordos bilaterais com 
os países industrializados 

tiverem sido fechados, seja 
possível que o País não te-
nha de voltar à mesa de ne-
gociação na gestão do pre-
sidente Sarney. 

Poderá haver algum re-
torno para coisas peque-
nas, algum empréstimo no-
vo de valores reduzidos, 
por exemplo. "Tudo irá de-
pender do balanço de paga-
mentos e do desempenho 
da economia brasileira." 
Mas uma negociação longa 
como essa, espera Amaral, 
irá demorar a ocorrer no-
vamente. 


